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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 22/2023

A Comisséo de Finangas e Orcamento, reunida em data de 11-09-2023,
apds andlise do Projeto de Lei n°® 22/2023, de autoria do Poder Executivo e
Parecer Juridico n® 56/2023, verificaram que o projeto dispde sobre as diretrizes
para elaboragéo e execugéo da Lei Orgamentéria Anual para o exercicio de 2024
e da outras providéncias. Esse & o relatorio.

Apbds analisarmos a justificativa do projeto e a explicagéo do setor juridico
desta Casa, verificou-se que se trata da lei de diretrizes orgamentarias para o
ano de 2024, tendo feito sua anélise entendemos ser necessarias algumas
emendas para que 0 mesmo possa ter a aprovagdo; porém antes disso foram
necessarias algumas alteragdes na lei orgénica, as quais foram promulgadas em
data de 27-09-2023.

Apds a promulgagéo das emendas a lei organica, entdo passamos a
analisar e fazer as emendas referentes a LDO, no que se refere a porcentagem
de remanejamento através de decreto, que veio como proposta do Executivo
com 30% (trinta por cento), porém, entendemos que 5% (cinco por cento) é o
melhor, pois se tem um maior controle por parte do Legislativo com relacéo aos
remanejamentos,; outra alteragdo necesséria diz respeito a porcentagem das
emendas impositivas, as quais foram alteradas pela emenda constitucional n°
126, do ano de 2022, sendo as emendas impositivas individuais a razio de 2%
e as de bancada a razdo de 1%, desta forma estéd sendo alterado o texto para
deixar regulamentado da forma correta; ainda na alteracéo se traz a questdo do
prazo para envio e para aprovagdo das leis orgamentérias, o prazo foi fixado
através da Lei Organica, e gquando ao prazo para aprovagdo esse prazo €
regimental, desta forma deve ser seguido o regimento interno da Camara. Se faz
necessario ainda suprimir o artigo 40 da LDO, pois 0 mesmo & inconstitucional,
pois a previs&o trazida néo foi recepcionada pela Constituicdo Federal de 1988,

desta forma prevalece a Lei Organica bem como o regimento interno no que

couber.
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Analisando o projeto em sua totalidade quanto a sua legalidade e demais
aspectos, apds discutirmos pontos relevantes, entendemos que o mesmo se
encontra apto para votagdo. Essa é a conclusio.

Assim, sendo a Comiss&o de Financas e Orcamento, sédo favoraveis a
tramitagéo do referido Projeto.

Sé&o José da Boa Vista, 02 de Outubro de 2023.

Comisséo de Financas e Orcamento
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